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RESUMO

O SIVAM tem implicações de ordem geopolítica para a América do Sul que se referem à questão ambiental, narcotráfico, integração e interesses da política externa norte-americana. Afirmam que além de ser um sistema tecnologicamente atrasado e inócuo, representaria uma incontestável vitória geopolítica de Washington sobre o sul do continente americano. Compreender a geopolítica amazônica no século XXI possibilitaria o entendimento das rápidas mudanças na esfera política nos anos 2000, suas causas, nexos e conseqüências. 

RESUMEN

El SIVAM tiene implicaciones de las órdenes geopolíticas en América del Sur, ambientales, narcotráfico, integración e interés de La política externa de los Estados Unidos. Además considerarse una vitoria geopolítica de Washington en conteniente. El estudio da geopolítica amazónica en El siglo XXI tornaría comprehensiva las rápidas mudanzas en esfera política amazónica en anos 2000, sus causas, nexos y consecuencias. 

SUMMARY

The implications of SIVAM for geopolitical order in South America to be referee questions for the middle ambient, traffic of drugs, integration and interest’s ad political external for the USA. Affirm that the SIVAM is the technological older system and represent an incontestable victory of the USA upon the Latin American continent. Comprehended a geopolitical of Amazonia is Comprehended the rapids political changes in 2000s, their causes, nexus e consequences.

Introdução

O Plano Nacional de Defesa a ser sancionado pelo presidente Lula  no final de 2009, em Brasília, evidencia que dentro dos círculos castrenses é fortíssimo ainda o princípio (muito difundido na década de 70) de projeção estratégica do Brasil no continente sul-americano que objetiva colocá-lo em uma posição sub-hegemônica no hemisfério. O tal Plano sinaliza a ampliação dos gastos com armamentos e a criação de um regime especial para a compra de armamentos que dispensa licitações. De acordo com documento assinado pelo Brasil e pela maioria dos países sul-americanos que cria o Conselho de Segurança da União dos Países Sul-Americanos – UNASUL, os países do hemisfério deverão reduzir seus gastos com armamentos nos próximos anos. 

Segundo Felipe Almeida Mendonça, pesquisa "Balanço Militar da América do Sul 2008" realizada pelo Centro de Estudos Nova Maioria (CENM) da Argentina revela que o Brasil é o país que mais investe em Defesa na América do Sul. O Brasil gastou US$ 20,7 bilhões na área de defesa durante o ano de 2007. Isso representa mais da metade (53%) do total gasto no setor pelos 12 países-membros da UNASUL no mesmo período. Em 2007, o gasto total na área de defesa dos países da UNASUL foi de quase US$ 40 bilhões.  

Para Rosendo Fraga, diretor do CENM, é normal o fato do Brasil investir no setor militar mais que os outros países da América do Sul pelo tamanho de seu território e sua economia. Para 2008 dados preliminares revelam que o Brasil já teria desembolsado US$ 27,5 bilhões de investimento em Defesa o que representa um salto nos investimentos brasileiros no setor, pois o estudo mostra que em 2004, esses investimentos somavam US$ 9,5 bilhões. 

O presente texto inicialmente aborda as teorias sobre a hegemonia para que a partir delas analisemos a postura política do Brasil frente aos seus vizinhos, especialmente setores da imprensa que o acusam informalmente de querer ocupar uma posição sub-hegemônica no hemisfério sul-americano. Consideramos os estudos de Geraldo Cavagnari em que afirma ter o Brasil De fato desde há muito tempo procura ocupar essa posição sub-hegemônica na América do Sul. Em seguida abordamos uma breve conceituação da teoria da integração. A integração seria, em tese, o caminho para que o Brasil alcançasse o protagonismo político na América do Sul. Dessa forma analisamos a cooperação entre Brasil e Peru no campo da vigilância com a criação do SIVAN-PERU.

Título: O SIVAM Brasil e a Integração Sul-Americana: contradições e ambigüidades.

Considerações teóricas sobre a hegemonia.

Bobbio (1991), em seu dicionário de política afirma que a palavra hegemonia tem origem na palavra grega egemonía que significa “direção suprema”. O termo indicava o poder absoluto conferidos aos chefes dos exércitos chamados egemónes. Eles eram os condutores de um sistema de Estados, além de terem predomínio militar possuiam poder econômico, cultural  e condicionavam as decisões dos outros Estados por prestígio ou por meio de  coerção.

O conceito de hegemonia não é, portanto, um conceito jurídico, de direito público ou de direito internacional; implica antes uma relação interestatal de potência, que prescinde de um clara regulamentação jurídica. Segundo este critério, poder-se-ia definir a hegemonia como uma forma de poder de fato que, no continuum  influência-domínio, ocupa uma posição intermédia, oscilando ora para uma ora para outro pólo. (BOBBIO, 1991, pp.579).

Para Gramsci o conceito de grande potência é dado pela capacidade que um Estado tem de imprimir à direção estatal uma direção autônoma que influa e repercuta sobre os demais Estados. A potência hegemônica é chefe e guia de um sistema de alianças e acordos cujo valor da extensão territorial e potencial econômico. O elemento territorial e a posição geográfica são vitais combinado à distinção entre a força econômica (industrial e agrícola) e a financeira cujo elemento “imponderável” é a posição “ideológica” que o país ocupa no mundo. Todos esses fatores somados são calculados na perspectiva de uma guerra que poderão servir como instrumentos de pressão diplomática. Através dessa pressão seria obtida uma parte dos resultados de uma guerra vitoriosa sem a necessidade de um combate. (GRAMSCI, 1976, pp. 192).

“A medida decisiva para estabelecer o que se deve entender por grande potência é dada pela guerra. O conceito de grande potência está estritamente ligado às guerras. É grande potência aquele Estado que – tendo ingressado no sistema de alianças para uma guerra (e hoje cada guerra possui um sistema de forças antagônicas) – no momento da paz consegue conservar tal relação de forças com aliados que lhe permite estar em condições de assegurar a manutenção dos pactos e as promessas feitas no inicio da campanha.” (GRAMSCI, 1976, pp.193) 

Arrighi considerando a concepção gramsciana de hegemonia como uma combinação de consentimento e coerção, afirma:

“A coerção implica o uso da força ou ameaça de força digna de crédito; consentimento implica a liderança moral” (ARRIGHI, 1996, PP. 27)

Sobretudo, Arrighi afirma que a dominação será concebida através da coerção e a hegemonia. Estas são compreendidas como poderes adicionais adquiridos por um grupo dominante em virtude de sua capacidade de abarcar em um plano “universal” todas as questões que propiciam conflito, assim ele tem a pretensão de representar um interesse geral, o que muitas vezes não é verdade, mas se dará a hegemonia quando esse argumento for pelo menos parcialmente verdadeiro. 

Considerações sobre a tese do Brasil Potência

Segundo Geraldo Lesbat Cavagnari Filho desde a década de 20 existiu um projeto geopolítico brasileiro cujo objetivo era construir uma poderosa unidade abrangendo a América do Sul, o Atlântico Sul e o Pacífico Sul-americano, sob a hegemonia brasileira. Embora defendesse o caráter pacífico dessa projeção continental renunciando a uma política de poder (PP. 118).




A intenção de construir uma grande potência justificava a suspeita de que o Brasil conduzia sua política externa na busca de uma hegemonia regional. (CAVAGNARI FILHO, PP.119)


Essa desconfiança dos vizinhos brasileiros geraria perturbações na relação entre Brasil e Argentina. A estratégia brasileira tinha como referência a partir dos anos quarenta, cinqüenta, sessenta e setenta, o conflito leste-oeste, assim a defesa foi articulada para no âmbito interno, para que fosse garantido o “status-quo” político ideológico frente à “ameaça comunista.” Nesse tempo eram dois os cenários estratégicos: a guerra interna baseada no princípio de aniquilamento do inimigo (interno) e o da guerra contra a Argentina (externo).

A partir do momento em que a construção da grande potência passou a ser a intenção principal dos militares, a variável científico-tecnológica tornou-se decisiva para a modernização da força militar. Alcançar o domínio de tecnologias sensíveis tornou-se uma necessidade para essa modernização, já que a grande potência deveria ter também percebida a sua dimensão militar. Aliás a nuclearização dessa força chegou a ser vontade militar, mas não decisão política. (CAVAGNARI FILHO, PP.120).

Quanto à Argentina passou a existir durante o Regime Militar Brasileiro, mais precisamente na década de 70 uma recondução da política externa brasileira devido a fatores internos. A pobreza, a fome, a falência do sistema público e a dependência do sistema econômico internacional, além disso, a reduzida capacidade militar com relação ao tamanho de seus interesses impunha limites à ação militar direta na América do Sul. Dessa forma a via da cooperação e da solução pacífica de conflitos era uma alternativa viável.

Como as ambições brasileiras de maior influência global estavam condicionadas por sua condição de potência média num continente de importância estratégica marginal, o cenário estratégico do Brasil estava limitado à América do Sul. (CAVAGNARI FILHO, PP.133).  


A via da integração sul-americana fez com que o Brasil renunciasse à bomba nuclear, esse gesto aproximou Brasil e Argentina. Esse controle por meios pacíficos, segundo Cavagnari assegurariam as condições para formação de uma poderosa unidade geopolítica sob a hegemonia do Brasil que abrangeria a América do Sul, o Atlântico sul, o Pacífico sul-americano. Isso exigiria a integração e a organização do espaço nacional, o fortalecimento da defesa das fronteiras, o exercício de liderança político-econômica no continente sul-americano, o estabelecimento de uma saída para o Pacífico e a neutralização das pretensões de hegemonia de qualquer país no sul do continente. (PP. 121).

A reflexão sobre a geopolítica brasileira levou alguns analistas a formular argumentos a respeito do Brasil que, em parte, chegaram às mesmas conclusões. Os esquemas elaborados por geopolíticos brasileiros os induziam a atribuir ao Brasil intenções hegemônicas. A afirmação de que a política externa brasileira era pacifista, sem qualquer preocupação com o poder e conduzida sem nenhuma perspectiva de emprego da força, jamais foi levada a sério por tais analistas. (CAVAGNARI FILHO, PP.121). 


Segundo Cavagnari Filho, a ausência da capacidade plena de utilização da força fez com que a diplomacia brasileira conduzisse a competição sob a ótica da cooperação. As Forças Armadas Brasileiras só não utilizaram os meios militares de força por não existir uma conjuntura favorável de ordem interna pelo fato de não possuir uma força com suas limitações e de ordem externa, pois um movimento hostil na América do Sul poderia despertar oposições ferozes de seus vizinhos, o que levaria o Brasil a um relativo isolamento.


Para Montenegro (2000, PP.355, 356) o Tratado de Cooperação Amazônica acabou se transformando em importante marco na evolução política das relações exteriores do Brasil na História recente e serviu como base para a construção de um “regime internacional” cujos objetivos seriam reforçar a autonomia dos seus integrantes (partes signatárias) no desenvolvimento de seus respectivos territórios amazônicos com a utilização racional dos recursos naturais, equilibrando o desenvolvimento com a preservação do meio ambiente, favorecendo a troca de informações entre os países amazônicos com relação às iniciativas nacionais de desenvolvimento.


Na década de 70 o Brasil reconduziu sua política externa. Fatores internos como a pobreza, a fome, a falência do sistema público e a dependência do sistema econômico internacional e a reduzida capacidade militar  impunha limites à ação militar direta na América do Sul. Dessa forma a via da cooperação e da solução pacífica de conflitos era uma alternativa para o alcance da hegemonia regional.

 
A segunda fase é marcada pela tentativa de estabelecer vinculações econômicas com os países da região amazônica, por meio de acordos bilaterais permitindo ao Brasil acesso às fontes energéticas dos seus vizinhos, a abertura dos mercados sul-americanos aos seus produtos. (MONTENEGRO 2000, PP. 360) cujo resultado é o Tratado de Cooperação Amazônica. É importante que se observe o contexto dos anos setenta que abrangia mudanças no sistema internacional ocasionados pela crise do petróleo e a recessão da economia industrializada exigindo uma múltipolaridade econômica. O TCA representa nesta ótica a reafirmação das soberanias nacionais sul-americanas por meio da cooperação regional.

Considerações sobre a integração

Mariano & Mariano (2002, pp.52) escrevem sobre as teorias de integração e dentre elas destacamos a teoria da interdependência cujas relações entre os Estados se dão baseados em um conjunto de regras, normas e procedimentos que regulamentam os regimes internacionais que pressupõe uma forma de regulação consensual intra-Estados e obediência às regras acordadas. É a suposição de que um grupo de atores teria capacidade para definir procedimentos a partir de um consenso mínimo específico, no qual a negociação faz parte de uma lógica cooperativa cujo objetivo é a resolução de problemas.

O conceito de regime internacional implica na idéia que os Estados não são capazes de resolver ou administrar algumas questões isoladamente. Por exemplo, se reconhecemos o rio Amazonas como um rio multinacional, pelo fato de percorrer outros países antes de chegar ao Brasil e que decisões do Peru, como uma possível transposição desse rio, afetará o Brasil. A decisão sobre o rio Amazonas deve ser fruto de um consenso.

Por trás do conceito de regime internacional está implícita a idéia dos Estados como incapazes de resolver ou administrar certas questões de forma isolada, porque a solução estaria fora de seu alcance decisório – como no caso dos problemas ambientais, com origem fora do território nacional – ou porque o Estado não pode arcar sozinho com os custos da solução. “Cada vez mais, os países estão sendo obrigados a aceitar que, em certos campos, a soberania deve ser exercida coletivamente.” (MARIANO & PASQUARIELLO, pp.52)


A teoria da interdependência oferece uma solução conjunta dos problemas. Isso estimula os países à cooperação, mas limitaria parcialmente a autonomia dos Estados, restringiria parcialmente a capacidade governamental de decidir questões unicamente de seu interesse, pois é preciso agir multilateralmente. Segundo Mariano & Mariano surge então um dilema: reafirmar a soberania estatal por meio de decisões unilaterais ou formar instituições multilaterais e a elas aderir?

Os autores fazem as afirmações baseados no MERCOSUL, assim é preciso esclarecer que no que se refere à Amazônia deveremos considerar outros aspectos. Por exemplo, o MERCOSUL surge a partir do momento em que a frente de conflito sul, baseada na rivalidade política entre Brasil e Argentina, perde o sentido com o fim dos regimes militares dos dois países. A recondução das Políticas Externas de Brasil e Argentina no caminho da integração regional a partir dos anos 90 possibilitou esse processo.  A frente de conflito passa a ser o norte, a região amazônica. As discussões em torno da Questão Ambiental, a eleição do narcotráfico como uma nova ameaça e a cunhagem do termo NARCOTRÁFICO que reúne as duas novas ameaças que orientariam as ações de Defesa e Segurança no Ocidente, o narcotráfico adicionado ao terrorismo. Os dois inimigos declarados de Washington nos anos 90 como o Cartel de Cali e as FARC e ELN na Colômbia ou até mesmo a NARCODITADURA de Manuel Noriega. 

Dessa forma a questão da integração assume outra configuração. Atualmente a UNASUL poderá se tornar um fórum de arbitragem conjunta de questões que envolvem os países Sul-Americanos. Poderá se converter em importante instrumento para o processo de integração. A UNASUL por agora está cheia de complexidades, por exemplo, a oposição da Colômbia em aceitar a criação de um Conselho de Segurança Sul-Americano e sua recusa em discutir com países Sul-Americanos a instalação das bases estadunidenses em seu território, assim como o apoio de Chile e Peru ao governo colombiano nessa questão. 

As divergências, as contradições e ambigüidades não significam uma ameaça à integração, os países certamente cooperarão em outros pontos consensuais.

Ainda questões que envolvem o Brasil e seus vizinhos como a nacionalização da Petrobrás na Bolívia, a expropriação de terras dos Brasileiros que vivem no Paraguai, os Brasiguaios, o calote do Equador. A intimidação que representa ao Paraguai a Operação Fronteira Sul II promovida pelas forças armadas brasileiras, exercícios militares executados próximo à fronteira com esse país ou a presença no melhor estilo imperialista da ODEBRECHT na América do Sul, fomentada pelo BNDES que se converteu em um banco de desenvolvimento sul-americano e que condiciona a concessão de linhas de financiamentos ao favorecimento de empresas brasileiras como a construtora ODEBRECHT.


Mariano & Mariano (2002) afirmam que segundo a teoria da interdependência há distinção...

...entre instituição multilateral e processo de integração regional, pois embora o último seja uma instituição internacional multilateral, sua finalidade é bem diferente. Uma instituição multilateral é criada para viabilizar uma determinada finalidade – promoção da paz, controle nas relações econômicas etc. – garantindo previsibilidade nas relações entre nações para um determinado aspecto. Um processo de integração regional, no entanto, ultrapassa esse objetivo, ao pressupor alterações nos Estados participantes, e não somente a cessão de soberania, mas a possibilidade de criação de um poder supranacional. (MARIANO & MARIANO, 2002)


Consideramos diante do exposto que a UNASUL é hoje uma instituição multilateral, um fórum de resolução dos conflitos e tensões e questões emergentes do Hemisfério Sul, por exemplo; a tomada de posição conjunta sobre a questão da instalação das bases estadunidenses na Colômbia ou a Crise da Bolívia em 2008. A única integração é a militar através da criação do Conselho de Segurança das Nações Sul-Americanas. Contudo, isso não significa que a UNASUL não possa promover realmente a integração sul-americana, inclusive surgira com esse objetivo. 

Nesse sentido a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica – TCA seria uma instituição multilateral, pois seus objetivos são o estabelecimento de políticas comuns entre os países amazônicos visando seu desenvolvimento econômico, algo específico e muito diferente do processo de integração que é mais amplo, envolve alterações na legislação dos países e a criações de instituições supranacionais. O MERCOSUL tem esse caráter, pois as alterações na legislação dos países, assim como a reavaliação de taxações de exportação e importação, também dimensões sociais com a quebra de barreiras e livre circulação de pessoas, produtos e serviços, o estabelecimento de uma entidade supranacional com a criação de um governo do MERCOSUL.   

Sistema de Vigilância da Amazônia

O SIVAM surgiu como uma medida excepcional; criado pelo decreto N°. 892, de 12 de agosto de 1993, após reunião do Conselho de Defesa - então integrado pelo Presidente e Vice-Presidente da República, ministros militares (Aeronautica, Exército e Marinha), quatro ministérios civis (Justiça, Relações Exteriores,  Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República e mais os presidentes do Senado e da Câmara. Com um orçamento inicial de US$ 600 milhões, a previsão era colocar dezessete radares em plena selva e três aviões para vigiar a Amazônia. O SIVAM, sistema integrado de vigilância da região amazônica, elaborado pela, então, SAE (Secretaria de Assuntos Estratégicos) e pelos, então, ministérios militares. As informações obtidas pelos sensores a serviço do SIVAM seriam centralizadas e distribuídas a várias agências do governo.

Isabel Cristina Rossi em sua tese de mestrado intitulada SIVAM: um caso de dependência tecnológica tem como foco de pesquisa o controle eletrônico do SIVAM, destaca a disputa ferrenha entre a RAYTHEON estadunidense e a THOMSON-ALCATEL francesa em que envolveu até um telefonema do então presidente norte-americano Bill Clinton ao então presidente brasileiro Fernando Henrique Cardoso e o envio de um representante da Casa Branca para intervir junto ao governo brasileiro e por último, a escolha da norte-americana RAYTHEON sem licitação. 

Invoca os questionamentos da comunidade cientifica, basicamente as afirmativas do físico, professor Rogério César Cerqueira Leite, um críticos do SIVAM. Segundo ele esse sistema de vigilância vem cumprir uma série de funções que já são executadas por órgãos federais, por exemplo, as informações meteorológicas sobre a Amazônia são disponibilizadas on line e em tempo real pelo INPE (INstituto de Pesquisas Espaciais), afirma também que desde o início da década de setenta, entidades como o INPE, EMBRAPA E IBAMA vem realizando a tarefa de monitoramento ambiental com grande eficiência. Outros questionamentos de Rogério Cezar Cerqueira se referem à tecnologia oferecida pela empresa americana RAYTHEON, afirma que é atrasada. Uma série de documentos publicados desde 1993 e 1995 pelo, então, Ministério da Aeronáutica afirmam que o sistema de proteção a vôo baseado em radares estaria obsoleto devido ao desenvolvimento na área de satélites. Para ele o SIVAM representa uma oportunidade perdida, pois seria objeto importante para o fortalecimento da capacitação técnico cientifica brasileira.

A Questão Amazônica, tema de intensos debates no âmbito da política internacional, vem sendo utilizada pelas Forças Armadas brasileiras como argumento-tese para a ocupação da região por meio de projetos de desenvolvimento, nos quais os militares são os principais coordenadores.

O exemplo do projeto SIVAM mostra-nos não só a dinamização da Aeronáutica em buscar financiamento externo para a execução de um projeto de desenvolvimento da região amazônica, mas também a atividade dos militares que ocorre de uma forma direta nos aspectos referentes à coordenação e, indiretamente, em sua ação diferenciada ao procurar executar seus objetivos de segurança; ou seja, tem acoplado o monitoramento às ações de desenvolvimento regional na área de saúde e educação ou aos convênios feitos com universidades, instituições de pesquisa, saúde e tecnologias.

Assim, seguindo as teses geopolíticas, os militares brasileiros são eficientes em notar a importância da Amazônia e do seu desenvolvimento, mantendo-se como atores privilegiados na ação de preservação da área sob controle do Brasil. O Sistema de Vigilância da Amazônia - SIVAM cujo objetivo atende a Política de Defesa Nacional brasileira poderá também, ser alvo das desconfianças dos países vizinhos como Peru e Colômbia com relação à política de fronteira adotada pelo governo Brasileiro pelo fato de que seus radares instalados e operando em cidades próximas às franjas fronteiriças violariam a soberania desses países, pois suas ondas chegariam aos territórios vizinhoExemplo, a unidade de vigilância do SIVAM de Guajará - Mirim – RO fica praticamente na fronteira com a Bolívia. O SIVAM poderia representar instrumento de cooperação através, não só do monitoramento conjunto, mas da obtenção de informações indispensáveis ao desenvolvimento de projetos em comum entre os países da comunidade amazônica a andina, mas na prática os militares brasileiros guardam muitas informações em sigilo, alegam que se trata de informações de interesse da segurança nacional mostrando que esse sistema de vigilância não tem objetivos tão civis quanto apregoam. 

No entanto, Brasil e Peru iniciaram em 2003 um processo de integração do sistema de vigilância em sua região limítrofe com a assinatura de um memorandum entre os presidentes dos dois países para que as informações captadas pelo SIVAM em região de fronteira como Tabatinga-AM sejam compartilhadas. O resultado deste memorandum é a criação do Sistema de Proteção da Amazônia Nacional Peruana e Sistema de Protección Amazonico y Nacional (SIPAN-SIVAN Peru).  

Recentemente, os esforços do governo brasileiro e peruano em compartilhar o sinal do SIVAM, gerados a partir de unidades de vigilância fixadas em áreas de fronteira ou próximas como Tabatinga no Brasil (cidade próxima à fronteira com Peru e Colômbia) é um passo importante na construção de confianças entre nossos vizinhos. O radar do SIVAM instalado em área de fronteira (como é o caso de Tabatinga-AM) captando informações em 360°, inevitavelmente violaria a soberania de Peru e Colômbia. Uma ação bilateral entre Peru e Brasil já está ocorrendo. Esse gesto demonstra a capacidade de entendimento e maturidade entre os dois países.

Cooperações Militares entre Brasil e Peru.


A Política de Defesa Nacional expressa que a região amazônica é uma das áreas prioritárias para a Defesa do Brasil. Segundo o PDN, a cooperação com os países vizinhos é um dos caminhos para o assegurar a integridade do território nacional. Recentemente, o Brasil por meio do Ministério da Defesa do Brasil tem coordenado operações conjuntas com os países vizinhos. (ISHIDA, 2009).


As operações entre Brasil, Colômbia, Peru e Venezuela na região amazônica (COLBRA, VENBRA, PELBRA) tem como objetivo a vigilância e controle dos espaços aéreos, coibir a ações ilícitas como o transporte de drogas, armas e munições. O SIVAM é o grande instrumento utilizado nessas operações.(ISHIDA, 2009).  


A Operação COLBRA Colômbia-Brasil é datada de maio de 2005, teve como base as cidades de Letícia na Colômbia e São Gabriel da Cachoeira no Brasil. A operação COLBRA ocorreu em julho de 2007. A operação VENBRA I (Venezuela-Brasil) ocorreu no ano de 2000 e continuou nos anos seguintes (2001, 2004 e 2006). Suas bases foram as cidades de Boa Vista no Brasil e Santa Helena de Uairén na Venezuela. As operações entre Brasil e Peru chamada de PARBRA ocorridas em 2004 e 2006 foram desenvovidas em Pulcallpa no Peru e Cruzeiro do Sul no Brasil. (ISHIDA, 2009).


Considerações finais


Os desafios para a integração entre a Bacia Amazônica e a Bacia do Pacífico são vários, dentre eles estão presença dos Estados Unidos como um fator desagregador e no que se refere ao Brasil o prevalecimento de uma ótica militar sobre a Amazônia, especificamente as forças armadas brasileiras objetivam o resguardo das fronteiras ou intervenção militar sob o manto da tese da manutenção da soberania nacional. 

        Essas percepções dos militares brasileiros despertam desconfianças dos países vizinhos quanto às pretensões hegemônicas do Brasil na região, dificultando assim uma ótica integradora para a manutenção da floresta amazônica. Nesse sentido o sistema de vigilância da Amazônia – SIVAM poderá se tornar objeto das desconfianças dos países amazônicos em relação ao Brasil, considerando que seus radares colocados na região de fronteira atingiriam os territórios dos países vizinhos, muito embora exista a cooperação entre Brasil e Peru, na área de vigilância, que significa um importante passo para a construção de confianças necessárias.   

       Apesar da maior parte da floresta amazônica estar localizada em território brasileiro, a Amazônia não é só do Brasil. A ação compartilhada e uma somatória de esforços, dentro de um panorama político de cooperação, poderiam fazer com que o Brasil tivesse acesso ao Pacifico, convertendo-se numa área de cooperação na solução dos problemas em comum, fortalecimento das soberanias e fator de desenvolvimento, assim é preciso mudar a concepção de defesa e segurança sobre a Amazônia, sustar as desconfianças e criar um clima de união tal como o conquistado entre a Comunidade Platina. 

O Tratado de Cooperação Amazônica é um fabuloso instrumento para a integração Sul-Americana e não pode permanecer intermitente, ao sabor das conveniências, mas objeto perene de conversações de estreitamento e de laços fortes entre a Comunidade Andina e Amazônica.
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